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APELAÇÃO CÍVEL Nº 5053917-55.2014.4.04.7000/PR 
RELATOR : LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 
APELANTE : ADILSON ALVES VERDAM 
ADVOGADO : NELCI ANTONIO DO AMARAL 
 : MARCOS AURÉLIO ROSA 
APELADO : UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
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ADMINISTRATIVO. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL NÃO 
GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE.  

Possível a conversão em pecúnia da licença especial não gozada e 
não contada em dobro para fins de inativação, sob pena de enriquecimento sem 
causa por parte da Administração Pública. 
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do relatório, votos e notas 
taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
Porto Alegre, 01 de junho de 2016. 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal Luís Alberto 
D'Azevedo Aurvalle, Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 
19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 
2010.  A conferência da autenticidade do documento  está disponível no 
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 8292298v3 e, se solicitado, do código CRC 
5C97A0C6. 

 



 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

  
[AQA©/AQA]   

5053917-55.2014.404.7000 8292297.V004_1/6 

*50539175520144047000* *8292297.4*�
 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5053917-55.2014.4.04.7000/PR 
RELATOR : LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 
APELANTE : ADILSON ALVES VERDAM 
ADVOGADO : NELCI ANTONIO DO AMARAL 
 : MARCOS AURÉLIO ROSA 
APELADO : UNIÃO - ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 
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Trata-se de ação ordinária objetivando a conversão em pecúnia de 
duas licenças especial não gozada e não utilizada para fins da inatividade. Aduziu 
que há direito à conversão em pecúnia de licenças não gozadas ou contadas em 
dobro quando da aposentadoria do servidor público, que não influenciam no ato 
da aposentação/inatividade/reserva, sob pena de locupletamento ilícito da 
Administração. 

 
Angularizada a demanda e estabelecidos os pontos controvertidos 

da causa, sobreveio o julgamento da lide, oportunidade em que o pedido foi 
julgado improcedente. Condenou a parte ao pagamento dos honorários 
advocatícios, arbitrados em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), observada a A.J.G. 

 
Em suas razões, a parte autora aduziu que possui um período e  

meio  de  licença  especial  não  gozada  (nove  meses),  e  que,  mesmo  que 
contados  em  dobro não foram utilizados para a inatividade, pois o autor já 
possuía em  07  de  novembro  de  2012, 40  anos,  05  meses  e  cinco  dias  de  
tempo  de serviço, quando seriam necessários somente trinta anos para ir para a 
reserva remunerada, deve o período ser convertido em pecúnia, ou seja  nove 
vezes o valor dos  vencimentos  de  Capitão  em  novembro  de  2012, merecendo  
reforma  o julgado. 

 
Com contrarrazões, vieram os autos. 
 
É o relatório. 
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A licença especial, prevista no art. 68 da Lei nº 6.880/80 (Estatuto 
dos Militares), assegurava ao militar o afastamento total do serviço, relativo a 
cada decênio, desde que o militar a requeresse, sem que isso implicasse restrição 
a sua carreira, verbis: 

 
'Art. 68. Licença especial é a autorização para o afastamento total do serviço, 
relativa a cada decênio de tempo de efetivo serviço prestado, concedida ao 
militar que a requeria, sem que implique em qualquer restrição para a sua 
carreira. 
 
§ 1º A licença especial tem a duração de 6 (seis) meses, a ser gozada de uma só 
vez; quando solicitado pelo interessado e julgado conveniente pela autoridade 
competente, poderá ser parcelada em 2 (dois) ou 3 (três) meses. 
 
§ 2º O período de licença especial não interrompe a contagem de tempo de 
efetivo serviço. 
 
§ 3º Os períodos de licença especial não-gozados pelo militar são computados 
em dobro para fins exclusivos de contagem de tempo para a passagem à 
inatividade e, nesta situação, para todos os efeitos legais. 
(...)' 
 
Com a revogação do art. 68 da Lei nº 6.880 /80 pela MP nº 

2.131/2000 (reeditada como MP nº 2.215- 10, de 31 de agosto de 2001 - Lei de 
Remuneração dos Militares), restou assegurado o direito adquirido àqueles 
militares que já haviam completado o decênio exigido, os quais poderiam 
usufruir a referida licença ou requerer sua contagem em dobro para fins de 
inatividade, verbis: 

 
'Art. 33. Os períodos de licença especial, adquiridos até 29 de dezembro de 
2000, poderão ser usufruídos ou contados em dobro para efeito de inatividade, 
e nessa situação para todos os efeitos legais, ou convertidos em pecúnia no 
caso de falecimento do militar.' 
 
A documentação carreada aos autos revela que o autor, quando 

desligado do serviço ativo do Exército, contava com 24 anos, 11 meses e 26 dias 
de tempo de efetivo serviço, tendo a Administração reconhecido seu direito a 01 
ano e 06 meses de Licença Especial, que foi contabilizado em dobro no momento 
de sua passagem para a inatividade, totalizando 27 anos, 01 mês e 26 dias para 
fins de proventos, sendo que o tempo total de serviço para fins de inatividade 
corresponde ao tempo de 40 anos 05 meses e 05 dias (evento 8 - informação 4). 
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Assim, para efeitos de direito à reforma, o cômputo em dobro da 
licença não gozada como tempo de serviço em nada beneficiou o autor. 

 
Vinha entendendo que para efeitos do quantum auferido a título de 

soldo, a contagem da licença prêmio gerou benefícios ao autor, pois alterou o 
percentual de adicional de tempo de serviço. 

 
Todavia, houve a interpretação pela Superior instância que tal 

incidência não afasta o direito do servidor militar em conversão da licença-
prêmio não gozada em pecúnia, sob pena de enriquecimento ilícito da 
Administração, verbis: 

 
ADMINISTRATIVO. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO 
NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA EM DOBRO. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. (STJ, REsp 1.570.813/PR, Rel. Min. 
Humberto Martins, julgado em 04/04/2016) 
 
Anteriormente, já havia sido reconhecido tal direito ao servidor 

civil. Veja-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal: 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA 
POR NECESSIDADE DE SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. QUESTIONAMENTO ACERCA DO NEXO DE CAUSALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. O Pleno desta Corte, com base na teoria da 
responsabilidade objetiva do Estado, firmou exegese segundo a qual é devida a 
indenização ao servidor de benefício não gozado por interesse do serviço. 
Precedente. 2. Nexo de causalidade entre o ato praticado pela Administração e 
o dano sofrido pelo servidor. Matéria fática cujo reexame é vedado nesta 
instância extraordinária pelo óbice da Súmula 279-STF. 3. Contagem em dobro 
do tempo de licença-prêmio não gozada pelo servidor, para fins de 
aposentadoria. Alegação insubsistente, tendo em vista os termos da contestação 
apresentada. Agravo regimental não provido. (RE 234093 AgR, Relator(a): 
Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 27/04/1999, DJ 15-
10-1999 PP-00011 EMENT VOL-01967-05 PP-00883) 
 
Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. APOSENTADORIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 459 DO CPC. LEGITIMIDADE PARA A ARGÜIÇÃO DA 
NULIDADE. AUTOR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O RÉU. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. DIREITO 
DO SERVIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 
PRECEDENTES. DESNECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. ACÓRDÃO 
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RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE E DA SUPREMA CORTE. 
1. O julgador pode remeter os autos à liquidação, em face do princípio do livre 
convencimento, na hipótese de pedido de indenização de férias ou licença-
prêmio não gozadas, sem que tal procedimento implique ofensa ao art. 459 do 
Código de Processo Civil, sendo certo que a legitimidade para se argüir a sua 
violação é apenas do Autor. 
2. A conversão em pecúnia das licenças-prêmios não gozadas, em razão do 
interesse público, independe de previsão legal, uma vez que esse direito está 
calcado na responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, § 6º, da 
Constituição Federal, e não no art. 159 do Código Civil, que prevê a 
responsabilidade subjetiva. Precedentes do STF. 
3. É cabível a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, em razão 
do serviço público, sob pena de configuração do enriquecimento ilícito da 
Administração. Precedentes desta Corte. 
4. Recurso especial conhecido e desprovido. 
(REsp 631858/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
15/03/2007, DJ 23/04/2007 p. 291) 
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. PERCENTUAL. FAZENDA PÚBLICA. 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180/2001. 
1. Conforme entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, é devida a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e 
não contada em dobro, quando da aposentadoria, sob pena de indevido 
locupletamento por parte da Administração Pública. 
2. A Medida Provisória nº 2.180/2001, que modificou o artigo 1º-F da Lei nº 
9.494/97, determinando que os juros moratórios sejam calculados em 6% (seis 
por cento) ao ano nas condenações impostas à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, tem 
incidência nos processos iniciados após a sua edição. 
3. Recurso parcialmente provido. 
(REsp 829911/SC, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 
24/11/2006, DJ 18/12/2006 p. 543) 
 
Nessa toada, cabe reformar a sentença monocrática. 
 
Com efeito, tem ele direito a receber em única parcela a 

indenização devida, e não de apenas se resignar a receber referida indenização de 
modo reflexo, ou seja, por meio do aumento dos adicionais (tempo de serviço e 
permanência). 

 
No entanto, a conversão em pecúnia da licença-especial e a sua 

conversão em dobro em tempo de serviço não são institutos absolutamente 



 
Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

  
[AQA©/AQA]   

5053917-55.2014.404.7000 8292297.V004_5/6 

*50539175520144047000* *8292297.4*�
 

independentes. São direitos que se excluem mutuamente. Não pode o autor 
desejar o melhor de dois mundos: requerer a conversão em pecúnia da licença-
especial e, ao mesmo tempo, requerer que ela seja computada em dobro para fins 
de majoração dos adicionais incidentes (tempo de serviço e permanência). 

 
Nessa perspectiva, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia 

da licença-especial, deve ser o respectivo período excluído dos adicionais 
incidentes, bem como compensados os valores já recebidos a esse título, sob 
pena de locupletamento ilícito. 

 
Consectários legais 
 
No tocante aos acréscimos legais, cumpre destacar que a aplicação 

do critério de atualização dos débitos judiciais é questionada nas ADIs n.ºs 4357, 
4372, 4400 e 4425, porém a controvérsia ainda não foi solucionada 
definitivamente, restando pendente a modulação dos efeitos da decisão proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal e a definição dos referenciais a serem adotados. 

 
Por essa razão, a especificação da taxa de juros e dos índices de 

correção monetária deve ser diferida para a fase da execução, de modo a 
racionalizar o andamento do processo. A ação de conhecimento deve centrar-se 
no reconhecimento do direito postulado, e a questão dos encargos legais 
incidentes sobre o débito ora imputado à ré, dado o caráter instrumental e 
acessório, não pode impedir seu regular trâmite até o desfecho final, com o 
esgotamento de todos os recursos atinentes à matéria de fundo. 

 
Nesse sentido: 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO RETROATIVO DOS EFEITOS FINANCEIROS. 
CONCESSÃO DA ORDEM. REVISÃO DA PORTARIA DE ANISTIA. NÃO-
COMUNICAÇÃO ANTES DO JULGAMENTO DO WRIT. SUSPENSÃO DO 
FEITO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
PARA O ADIMPLEMENTO IMEDIATO. NECESSIDADE DE EXECUÇÃO 
(ARTIGO 730 DO CPC). JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
QUESTÃO QUE EXTRAPOLA O OBJETO DO MANDAMUS. DECLARAÇÃO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 5º DA LEI N. 11.960/09. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS NÃO CONCLUÍDA PELO STF. DIFERIMENTO 
PARA A FASE EXECUTIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1 e 2, omissis. 3. Diante a declaração de inconstitucionalidade parcial do 
artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI 4357/DF), cuja modulação dos efeitos ainda 
não foi concluída pelo Supremo Tribunal Federal, e por transbordar o objeto 
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do mandado de segurança a fixação de parâmetros para o pagamento do valor 
constante da portaria de anistia, por não se tratar de ação de cobrança, as 
teses referentes aos juros de mora e à correção monetária devem ser diferidas 
para a fase de execução. 4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no MS 
14.741/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/10/2014, DJe 15/10/2014) 
 
Reconhece-se, por ora, que é devida a incidência de juros e 

correção monetária sobre o débito, nos termos da legislação vigente no período a 
que se refere, postergando-se a especificação dos índices e taxas aplicáveis para a 
fase de execução. 

 
No que se refere aos honorários advocatícios, estabeleço o 

montante de 10% sobre o valor da condenação, consoante entendimento da 
Turma. 

 
Em face do disposto nas súmulas n.ºs 282 e 356 do STF e 98 do 

STJ, e a fim de viabilizar o acesso às instâncias superiores, explicito que a 
decisão não contraria nem nega vigência às disposições legais/constitucionais 
prequestionadas pelas partes. 

 
 
Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação. 
 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal Luís Alberto 
D'Azevedo Aurvalle, Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 
19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 
2010.  A conferência da autenticidade do documento  está disponível no 
endereço eletrônico http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o 
preenchimento do código verificador 8292297v4 e, se solicitado, do código CRC 
A330141E. 

 


